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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 

1.1 A Presidente do Centro de Educação da Nova Alta Paulista - CENAP, mantenedora do Instituto Educacional de Dracena - IED, encaminha a este Conselho os seus Planos de Curso de Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em Meio Ambiente, tendo em vista atender às determinações do Parecer CEE nº 483/2008 que recomendou a redefinição do Estágio Profissional Supervisionado e sua adequação “às reais possibilidades de alunos matriculados em cursos a distância”. Além disso, submete a este Conselho a adequação da nomenclatura dos seus cursos ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e à Deliberação CEE nº 79/08 (fls. 2674).

O IED é credenciado por este Conselho para oferta de Cursos de Educação a Distância, pelo Parecer CEE nº 465/03, e credenciado para realizar exames nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, pelo Parecer CEE nº 488/05.

A Instituição possui autorização para oferta do Curso Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em Transações Imobiliárias, pelo Parecer CEE nº 465/03; Curso de Educação de Jovens e Adultos em Nível de Ensino Fundamental e Médio, pelo Parecer CEE nº 175/05; e Curso Técnico em Meio Ambiente, pelo Parecer CEE nº 286/05. A sede da Instituição localiza-se na Rua Oito de Dezembro, nº 850, Jardim América, em Dracena. Mantém ainda um Posto em Bauru, situado à Rua Virgílio Malta, nº 871, autorizado por este Conselho para funcionar apenas com Curso de EJA - Educação de Jovens e Adultos, Ensino Fundamental e Médio.

Quanto à comunicação da Instituição sobre o Estágio Supervisionado dos seus alunos de Cursos Técnicos, convém fazer o seguinte retrospecto:

O Parecer CEE nº 593/07 determinou que a Instituição corrigisse o seu Plano de Estágio Supervisionado obrigatório, em seus Cursos de Educação Profissional, uma vez que alguns dos alunos realizavam estágios em outros Estados da Federação, sendo que a Sede da Instituição é em São Paulo.

O Parecer acima concluiu “ser inviável a realização de estágio em outros estados diferentes do estado de localização da Sede onde é alocado o Curso, ou em municípios também dela muito distantes, e o acompanhamento necessário previsto desta atividade curricular. Esta distorção deve ser corrigida, de imediato, em relação aos Cursos existentes com o acompanhamento da Supervisão da Diretoria de Ensino de Jurisdição".

Em resposta a uma consulta da Instituição sobre o Parecer acima, este Conselho editou novo Parecer, o de nº 483/2008, tecendo as seguintes considerações:

“A legislação da Educação a Distância é bastante clara: os Conselhos Estaduais de Educação, de cada Estado, são os responsáveis por credenciar e autorizar Instituições e cursos de seu sistema de ensino. Isso inclui a exigência de que uma instituição credenciada somente possa atuar no âmbito do Estado em que está credenciada e autorizada a funcionar. Ocorre que, mesmo cumprindo tais exigências, instituições credenciadas, com cursos instalados e com funcionamento regular, recebem matrículas de alunos residentes em localidades distantes da sede do curso ou até mesmo em outros Estados, cuja presença obrigatória limita-se aos exames finais presenciais.

‘No caso de Instituições que oferecem Cursos Técnicos, na modalidade a distância, seus planos de curso foram aprovados pelo Conselho Estadual de Educação, muitos dos quais tendo o estágio supervisionado como atividade curricular obrigatória.

‘O que se questiona no Parecer CEE nº 593/07 é que o Curso apresente indicadores que garantam seu padrão de qualidade, principalmente quando em seus planos o estágio profissional é atividade obrigatória.

‘Não resta dúvida que o assunto é polêmico, uma vez que há muitos interesses nele envolvidos - alunos, empresas e escolas. O papel deste Colegiado não é resolver o conflito de interesses, manifesto ou não, mas sim decidir, com fundamento na legislação, pelo que se apresenta como o melhor para a formação do aluno.

‘Deve-se ter cautela para que a necessária normatização não se revele como um instrumento que, na prática, venha a dificultar a realização de estágios; ao contrário, ela deve fomentar oportunidades de estágio que contribuam para a efetiva formação’ são premissas constantes da Indicação CEE nº 30/2003, que claramente nortearam as decisões deste Conselho ao aprovar a Deliberação CEE nº 31/2003.

‘O estágio profissional pode desempenhar papel relevante na formação do aluno, desde que esteja devidamente integrado ao projeto pedagógico da escola e tenha objetivos claramente educativos. O estágio é sempre curricular, entendido como parte integrante da proposta pedagógica da escola e do curso. Isso significa reconhecer que cada curso tem sua peculiaridade, alguns podem exigir, por exemplo, uma carga horária maior e distribuída de diferentes maneiras ao longo do curso; outros podem exigir uma carga menor e mais concentrada.

‘Uma das recomendações expressas na Indicação é a de que ‘a escola, ao oferecer o estágio precisa ter a flexibilidade como parâmetro, seja na definição da carga horária mínima a ser cumprida, seja nas reais possibilidades de inserção de seus alunos em projetos de interesse social da região em que está inserida, bem como das reais condições do seu próprio alunado’. Outra recomendação é a de que o estágio proporcione ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio.

‘Coerentemente com esses princípios, a atual normatização flexibilizou a oferta do estágio profissional supervisionado ao definir que ele pode ser obrigatório e não obrigatório, em decorrência da natureza da habilitação ou qualificação profissional. Atualmente, somente para o Técnico de Enfermagem, o estágio supervisionado é atividade obrigatória e integrada ao curso.

‘Ao definir a natureza de estágio em sua proposta pedagógica a instituição de ensino precisa ter clareza sobre as reais condições de sua realização por parte de seus alunos. Em se tratando de um curso a distância essa definição é fundamental, uma vez que por sua natureza, jovens e adultos procuram esses cursos pelos mais diferentes motivos e um deles é, sem dúvida, a dificuldade de freqüência diária.

‘Nos cursos a distância, a opção de incluir estágios obrigatórios nos Planos de Curso pode dificultar o acesso a essa modalidade de ensino, uma vez que não poderiam cumprir essa exigência, aqueles que residem em locais onde inexistem empresas que atuam na mesma área ou simplesmente porque já estão no mercado de trabalho e buscam a EaD para melhorar sua empregabilidade. Cabe ressaltar que a obrigatoriedade do estágio, nesses casos, está sendo imposta pela escola e não pela norma.

‘De toda forma, ‘a instituição de ensino poderá recorrer, se quiser e não obrigatoriamente, aos serviços de entidades que atuam como agentes de intermediação e integração no processo de estágio. Nesses casos, deve-se ter presente de que o instrumento que define e orienta o estágio deverá ser firmado pela instituição de ensino e pela organização, pessoa jurídica de direito público ou privado, concedente do estágio’.

‘Com isso, as instituições de EaD podem oferecer estágio supervisionado, estabelecer acordos com agências ou instituições de intermediação e integração para oferecer o estágio, o que não a dispensa do cumprimento das demais exigências para garantir a efetividade do estágio e a orientação ao aluno.

‘(...)

‘A supervisão da Escola se faz a partir da orientação e acompanhamento das atividades de estágios realizadas pelo estudante, de forma a garantir coerência com o perfil profissional de conclusão e competências profissionais requeridas; a supervisão da Empresa se faz por meio de profissional da própria empresa, de forma integrada com a escola, a fim de garantir que as atividades realizadas pelo estudante, em ambiente de trabalho, possam mobilizar as competências e habilidades necessárias ao futuro profissional.

‘O exame da legislação citada, confrontado com o depoimento da Supervisão às fls. 2624, mostra que a sistemática de estágio adotada pela instituição, no contexto de uma educação a distância, está de acordo com as normas legais. Possibilita estágio em local acessível ao aluno, recorre a serviços auxiliares de agentes de integração mediante instrumentos jurídicos apropriados, celebra o Termo de Compromisso e mantém uma Coordenação responsável pela supervisão dos estágios, não se constatando irregularidade nos procedimentos de estágio da instituição interessada.

‘Ainda que houvesse nova normatização deste Conselho, modificando as regras, os cursos já autorizados deveriam continuar a funcionar nos termos de sua autorização, vez que os alunos têm o direito de concluir seus respectivos estudos nos moldes em que foram iniciados. Portanto, não é necessária nenhuma autorização excepcional ou novo pedido de regularização para que a supervisão de ensino encaminhe os concluintes para o sistema GDAE.

‘Finalizando, julgamos necessário que as Instituições que oferecem Cursos na modalidade a distância repensem seus Planos de Curso, no quesito de estágio obrigatório. Se escolas com cursos profissionalizantes presenciais flexibilizaram suas propostas e muitas já não incluem o estágio como atividade obrigatória, por que adotar o estágio obrigatório em cursos a distância?

‘Diante do exposto, considera-se regular a situação dos alunos que concluíram seus cursos nos termos da proposta pedagógica já aprovada por este Conselho. No entanto, recomenda-se ao Instituto Educacional de Dracena avaliar as possibilidades de seus alunos e considerar a necessidade em redefinir o estágio profissional supervisionado, contemplado no projeto pedagógico e respectivos planos de curso, assim como do Regimento, se necessário. As alterações deverão ser encaminhadas para aprovação deste Conselho” (g.g.n.n.).

1.2 Em resposta à recomendação acima, a Instituição introduz, na Matriz Curricular de seus Cursos Técnicos, a seguinte opção aos alunos (fls. 2676):

“Trabalho de Final de Curso ou Estágio Profissional Supervisionado de, no mínimo, 80 horas (conforme opção do aluno)” (fls. 2679, 2697e 2714).

No item relativo ao “Estágio Supervisionado”, consta , o seguinte (fls. 2690, 2704 e 2724):

 “Estágio Supervisionado

“Plano de Realização

“Quando o aluno optar pelo estágio supervisionado não obrigatório, este é realizado em empresas ou organizações, com o mínimo de 80 horas. Pode ser considerado como estágio o período de trabalho em Meio Ambiente desempenhado pelo aluno e atestado por profissional responsável. O tempo dedicado à sua realização não é computado na carga horária do curso. 

“Sua realização deve atender à Lei Federal nº 11.788/08, que dispõe sobre a matéria, cabendo seu fiel cumprimento a cada uma das partes - IED, empresa/organização e aluno. 
“O IED deve:

‘- fornecer aos alunos a documentação e orientações necessárias ao desenvolvimento das atividades e ao atendimento da legislação vigente;

‘- acompanhar o andamento do estágio;

‘- avaliar os relatórios elaborados pelos estagiários. 

‘- é facultado ao IED estabelecer convênios de concessão de estágio, que possibilitem campos para isso, com diferentes empresas/organizações, de modo a atender às necessidades de aprendizagem dos alunos;

‘- pode, ainda, nos termos da legislação, recorrer a serviços de Agentes de Integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado.

‘A Empresa/Organização deve:

‘- adequar o roteiro do estágio às atividades desenvolvidas;

‘- indicar profissional devidamente qualificado para supervisionar as atividades do estagiário;

‘- acompanhar cada etapa, apresentando ao IED relatório das atividades do estagiário.

‘O Estagiário deve:

‘- adequar o roteiro de estágio às rotinas da empresa/organização;

‘- elaborar e entregar à coordenação de estágio do IED o Relatório de Estágio, devidamente assinado pelo supervisor designado pela concedente. 

‘O estágio deve ser formalizado com:

‘- Termo de Compromisso firmado entre o aluno, a empresa/organização e o IED;

‘- Seguro contra Acidentes Pessoais de responsabilidade da empresa/organização concedente do estágio, podendo ser oferecido pelo IED.

‘Relatórios:

‘-da Empresa/Organização ao IED, sobre as atividades do estagiário, com prévio conhecimento do estagiário;

‘-do Estagiário, sobre suas atividades, ao IED.

‘O Relatório do Estagiário deve conter:

‘- informações pessoais do estagiário; 

‘- identificação da empresa/organização;

‘-identificação do supervisor de estágio na empresa/organização;

‘- metas/objetivos sobre seu itinerário, expressando as atividades desenvolvidas;

‘- registro das atividades desenvolvidas e horas, ações individuais ou participação em equipe, procedimentos e resultados obtidos;

‘- parecer final sobre a aplicabilidade das atividades desenvolvidas no estágio.

‘Avaliação: 

‘- os Relatórios são analisados pela coordenação do IED para avaliar sua adequação ao curso;

‘- o resultado da avaliação será expresso em menções Aprovado e Não Aprovado;

‘- em caso de não aprovação, o aluno pode repetir o processo em parte ou no todo”.

1.3 Considera-se que as alterações feitas pela Instituição em seus Planos de Curso de Técnico em Transações Imobiliárias, Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em Meio Ambiente, no item relativo ao Estágio Supervisionado, atendem ao solicitado no Parecer CEE nº 483/08.

1.3.1 Os Planos de Curso foram adequados à Deliberação CEE nº 79/2008 e ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Considera-se que os Planos de Estágio dos Cursos mantidos pelo Instituto Educacional de Dracena, na modalidade de educação à distância, atendem ao disposto na Deliberação CEE nº 87/2009;

2.2 Considera-se que os Planos de Curso, oferecidos na modalidade a distância, estão adequados ao Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e à Deliberação CEE nº 79/2008: Técnico em Segurança do Trabalho e Técnico em Meio Ambiente, vinculados ao Eixo Tecnológico Ambiente, Saúde e Segurança; e, Técnico em Transações Imobiliárias, vinculado ao Eixo Tecnológico Gestão e Negócios. A Instituição deve enviar ao CEE duas vias dos Planos de Curso para carimbo e rubrica.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Educacional de Dracena e à Diretoria de Ensino de Adamantina.

São Paulo, 14 de abril de 2010.

a) Consº Hubert Alquéres

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de maio de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2010.

HUBERT  ALQUÉRES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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